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ATO DO PRESIDENTE 

 

O Presidente da Comissão, Deputado Marcelo Queiroz, no uso de suas 

competências regimentais previstas nos artigos 41, 163 e 164 do RICD 

 

RESOLVE 

Declarar prejudicados e determinar o arquivamento dos requerimentos constantes 

da relação anexa, por não terem alcançado seu objeto na sessão legislativa anterior, 

tendo em vista a anuência do Plenário deste Colegiado. 

 

Sala da Comissão, em 28 de abril de 2026 

 

 

DEPUTADO MARCELO QUEIROZ 
 

Presidente da Comissão 
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Proposição Ementa Autor 

REQ 1/2025 CICS Requer que seja convidado o Sr. João Luiz Fukunaga, Presidente da Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil - PREVI, a fim de prestar esclarecimentos a respeito do déficit 
de R$ 17,569 bilhões no Plano 1 da referida instituição. 

Jorge Goetten 

REQ 2/2025 CICS Requer a realização de seminário no âmbito da Comissão de Indústria, Comércio e Serviços 
para debater a implementação de Porto Seco no município de Santa Cruz no estado do Rio 
Grande do Sul.  

Heitor Schuch 

REQ 7/2025 CICS Requer a realização de Convite ao Presidente do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia – INMETRO, para comparecer em Audiência Pública e prestar esclarecimentos 
quanto ao atendimento às deliberações do Tribunal de Contas da União – TCU (TC 
015.399/2019-2), em relação ao funcionamento da Rede Brasileira de Metrologia Legal e 
Qualidade – RBMLQ-I. 

Kim Kataguiri 

REQ 8/2025 CICS Requer a realização de audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 6.130/2023 e seus 
impactos no setor da construção civil.  

Kim Kataguiri 

REQ 10/2025 CICS Requer a realização de audiência pública para instruir o PL nº 2141/2023. Julio Lopes 

REQ 29/2025 CICS Requer a realização de audiência pública para instruir o Projeto de Lei 4.097/2024, que Altera a 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para dispor sobre prazos diferenciados de realização 
da Assembleia Geral Ordinária para companhias com faturamento anual de até R$ 500 milhões. 

Josivaldo Jp 

REQ 30/2025 CICS Requer a realização de audiência pública para instruir o Projeto de Lei 4.451/2024, que Dispõe 
sobre a criação e a emissão de Certificados de Recebíveis Mercantis (CRM), de Letras de 
Crédito Mercantis (LCM) e do Regime Tributário para Incentivo ao Desenvolvimento das 
Sociedades de Pequeno e Médio Porte, por meio de estímulos ao acesso ao crédito nos 
mercados financeiro e de capitais. 

Josivaldo Jp 

REQ 37/2025 CICS Requer a realização de audiência pública nesta Comissão de Indústria, Comércio e Serviços da 
Câmara dos Deputados para tratar dos impactos do curtailment na indústria nacional. 

Beto Richa 

REQ 38/2025 CICS Requer aditamento ao requerimento n° 37/2025 para realização de audiência pública.  Beto Richa 

REQ 39/2025 CICS Requer a realização de Audiência Pública conjunta com a Comissão de Meio Ambiente para 
debater a classificação obrigatória de plásticos em produtos fabricados, importados ou 
comercializados no Brasil, a divulgação dos riscos associados à saúde e ao meio ambiente e 
estabelece a Política Nacional de Transparência sobre Materiais Plásticos. 

Alexandre 
Lindenmeyer 

REQ 42/2025 CICS Requer, nos termos regimentais, aditamento do Requerimento nº 30/2025 - CICS, para instruir o 
Projeto de Lei 4.451/2024, que “Dispõe sobre a criação e a emissão de Certificados de 
Recebíveis Mercantis (CRM), de Letras de Crédito Mercantis (LCM) e do Regime Tributário para 
Incentivo ao Desenvolvimento das Sociedades de Pequeno e Médio Porte, por meio de 
estímulos ao acesso ao crédito nos mercados financeiro e de capitais”.  

Josivaldo Jp 

REQ 43/2025 CICS Requer a realização de audiência pública para debater o trabalho da CNI e do SENAI em 2025 e 
2026. 

Felipe Carreras 

REQ 44/2025 CICS Requer a realização de audiência pública para debater o trabalho da CNI e do SENAI no Estado 
de Pernambuco. 

Felipe Carreras 

REQ 46/2025 CICS Requer audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 469 de 2024, que “acrescenta o art. 
9º-A à Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet), para proibir que 
provedores de conexão de internet instituam cobrança direcionada aos provedores de 
aplicações de internet por geração de tráfego de dados”. 

Augusto Coutinho 
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